
  
  

 

1 
 

 

 

CARTA DE MISSÃO 

 

Ministério: Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social 

Organismo: Instituto da Segurança Social, Instituto Público (Instituto da Segurança Social, I.P.) 

Cargo: Vogal do Conselho Diretivo 

Período da Comissão de Serviço: 5 anos  

 

I – Missão do organismo 

 

O Instituto da Segurança Social, I.P., é um instituto público de regime especial integrado na 

administração indireta do Estado, dotado de autonomia administrativa e financeira e 

património próprio, que prossegue atribuições do Ministério do Trabalho, Solidariedade e 

Segurança Social, sob superintendência e tutela do respetivo ministro.  

 

O Instituto da Segurança Social, I.P., tem por missão a gestão dos regimes de segurança social, 

incluindo o tratamento, recuperação e reparação de doenças ou incapacidades resultantes de 

riscos profissionais, o reconhecimento dos direitos e o cumprimento das obrigações 

decorrentes dos regimes de segurança social e demais subsistemas da segurança social, 

incluindo o exercício da ação social, bem como assegurar a aplicação dos acordos 

internacionais no âmbito do sistema da segurança social. 

 

II – Principais atribuições          

         

O Instituto da Segurança Social, I.P., prossegue as seguintes atribuições: 

 

a) Gerir as prestações do sistema de segurança social e dos seus subsistemas;  

b) Garantir a realização dos direitos e promover o cumprimento das obrigações dos 

beneficiários do sistema de segurança social;  

c) Arrecadar as receitas do sistema de segurança social, assegurando o cumprimento das 

obrigações contributivas; 

d) Participar às secções de processo executivo do Instituto da Gestão Financeira da Segurança 

Social, I. P. (IGFSS, I. P.), as dívidas à segurança social, designadamente por contribuições e 

respetivos juros de mora;  
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e) Reclamar os créditos da segurança social em sede de processos de insolvência e de execução 

de índole fiscal, cível e laboral, bem como requerer, na qualidade de credor, a declaração de 

insolvência, em articulação com o IGFSS, I. P.;  

f) Assegurar, no seu âmbito de atuação, o cumprimento das obrigações decorrentes dos 

instrumentos internacionais de segurança social;  

g) Celebrar acordos que prevejam exceções às normas relativas à determinação da legislação 

aplicável constantes de instrumentos internacionais de coordenação e decidir sobre a 

vinculação, manutenção ou isenção do vínculo à legislação portuguesa de segurança social, no 

quadro, designadamente, dos referidos instrumentos internacionais, sem prejuízo das 

competências próprias do Ministério dos Negócios Estrangeiros (MNE);  

h) Assegurar a atribuição das prestações devidas por aplicação dos instrumentos 

internacionais de segurança social em matéria de acidentes de trabalho e de doenças 

profissionais;  

i) Promover a execução das disposições financeiras estabelecidas nos instrumentos 

internacionais de segurança social e colaborar na sua execução, quando se trate de prestações 

que em Portugal não sejam do âmbito do sistema de segurança social;  

j) Promover a liquidação e pagamento das prestações a cargo e por conta de instituições 

estrangeiras, no quadro da aplicação dos instrumentos internacionais de segurança social;  

k) Apoiar o Conselho Nacional para as Políticas de Solidariedade, Voluntariado, Família, 

Reabilitação e Segurança Social na promoção, desenvolvimento e execução das políticas de 

garantia e valorização do voluntariado;  

l) Desenvolver e executar as políticas de ação social, bem como desenvolver medidas de 

combate à pobreza e de promoção da inclusão social;  

m) Desenvolver a cooperação com as instituições particulares de solidariedade social e 

exercer, nos termos da lei, a sua tutela, bem como desenvolver a cooperação com outras 

entidades;  

n) Assegurar o apoio social às famílias, através do financiamento direto, nos termos da lei;  

o) Desenvolver e apoiar iniciativas que tenham por finalidade a melhoria das condições de vida 

das famílias e a promoção da igualdade de oportunidades, designadamente as dirigidas à 

infância, à juventude, ao envelhecimento ativo, dependência, imigração, minorias étnicas e 

outros grupos em situação de vulnerabilidade;  
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p) Assegurar, nos termos da lei, assessoria técnica aos tribunais em matéria de promoção e 

proteção de crianças e jovens em perigo e tutelar cível;  

q) Promover o licenciamento dos serviços e estabelecimentos de apoio social;  

r) Celebrar acordos ou protocolos de cooperação;  

s) Avaliar e fixar as incapacidades em matéria de doenças emergentes de riscos profissionais e 

assegurar a prestação dos cuidados médicos e medicamentosos necessários, bem como as 

compensações, indemnizações e pensões por danos emergentes de riscos profissionais, por 

incapacidade temporária ou permanente;  

t) Participar na Revisão e Atualização da Tabela Nacional de Incapacidades por Acidentes de 

Trabalho e Doenças Profissionais e assegurar o apoio necessário aos respetivos trabalhos;  

u) Exercer a ação fiscalizadora no cumprimento dos direitos e obrigações dos beneficiários e 

contribuintes do sistema de segurança social, das instituições particulares de solidariedade 

social e de outras entidades privadas que exerçam atividades de apoio social;  

v) Exercer os poderes sancionatórios no âmbito dos ilícitos de mera ordenação social relativos 

aos estabelecimentos de apoio social, a beneficiários e contribuintes, nos termos legais;  

w) Assegurar nos termos da lei, as ações necessárias à eventual aplicação dos regimes 

sancionatórios referentes a infrações criminais praticadas por beneficiários e contribuintes no 

âmbito do sistema de segurança social;  

x) Intervir na adoção, nos termos da lei, bem como no âmbito da adoção internacional, como 

autoridade central;  

y) Assegurar, nos termos da lei, a concessão de proteção jurídica;  

z) Promover a divulgação da informação e as ações adequadas ao exercício do direito de 

informação e de reclamação dos interessados, bem como a dignificação da imagem do sistema 

de segurança social;  

aa) Assegurar as relações externas em matéria das suas atribuições, sem prejuízo das 

atribuições da Direção-Geral de Segurança Social, e das competências próprias do MNE;  

bb) Assegurar a promoção de respostas e o apoio à produção de respostas na área da inclusão 

social, com vista a prevenir e combater as situações indiciadas e ou sinalizadas de crianças e 

jovens em risco de exclusão social, compaginando a mobilização de medidas já existentes com 

medidas específicas;  
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cc) Emitir orientações técnicas no âmbito das suas atribuições. 

 

III - Orientações estratégicas 

 

Constituem orientações estratégicas para o Instituto da Segurança Social, I.P., as definidas no 

Programa do XXIII Governo Constitucional para a área da segurança social, designadamente:  

 

No domínio contributivo e prestacional:  

- Concretizar a declaração mensal de remunerações única, reduzindo para um único ato os atos 

mensais de comunicação/declaração/pagamento de remunerações realizados pelas 

empresas para a Segurança Social e a Autoridade Tributária (AT);  

- Prosseguir a trajetória de valorização real dos rendimentos dos pensionistas dos escalões 

mais baixos de rendimentos e das pessoas com deficiência, nomeadamente através da 

reposição do valor de referência do Complemento Solidário para Idosos e do Complemento da 

Prestação Social para a Inclusão acima do limiar de pobreza, de modo a reforçar a garantia da 

eficácia desta medida no combate à pobreza entre os idosos e entre as pessoas com deficiência; 

- Assegurar o aumento extraordinário das pensões; 

- Criar o Código das Prestações Sociais e unificar as prestações sociais, segundo o modelo 

simplificador da Prestação Social para a Inclusão; 

- Criar uma Prestação Social Única para as prestações de cariz não contributivo, assegurando a 

sua eficácia no combate à pobreza; 

- Combater a pobreza infantil e apoiar as famílias com filhos, nomeadamente através do reforço 

da proteção social com medidas como: O Complemento ao Abono de Família, o Complemento 

Garantia para a Infância e a Majoração da Dedução por Dependente em sede de IRS; 

- Aprovar e concretizar as medidas de conciliação entre o trabalho e a vida pessoal e familiar, 

bem como as medidas da natalidade e da parentalidade incluídas na Agenda do Trabalho Digno, 

incluindo o teletrabalho, os horários de trabalho, licenças e outros instrumentos de apoio à 

conciliação; 

- Melhorar a conciliação entre trabalho, vida pessoal e familiar, alargando a necessidade de 

autorização expressa de bancos de horas e regimes de adaptabilidade para pais de crianças até 

aos 6 anos, caso se demonstre impossibilidade de outro progenitor, promovendo a majoração  
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dos valores das licenças parentais com partilha reforçada entre progenitores e melhorando o 

acesso a outras licenças para cuidados em caso de partilha, definindo na lei os critérios para 

autorização de situações de laboração contínua; 

- Proceder à implementação do Estatuto dos Profissionais da Área da Cultura, recentemente 

aprovado. 

 

No domínio do combate à fraude e evasão contributiva e prestacional e da fiscalização: 

- Implementar as medidas estabelecidas nos planos de combate à fraude e evasão contributiva 

e prestacional; 

- Reforçar e agilizar os poderes da Autoridade para as Condições de Trabalho (ACT) no 

reconhecimento de contratos de trabalho em situações irregulares, incluindo na conversão de 

contratos a termo em contratos sem termo, permitindo ainda a interconexão de dados entre a 

ACT e a Segurança Social ou a AT; 

- Adaptar a segurança social aos desafios do envelhecimento, tomando medidas – além da 

manutenção do emprego – que garantam a sustentabilidade da segurança social, 

diversificando as suas fontes de financiamento, nomeadamente alargando a lógica já existente 

de consignação de receitas fiscais para o fortalecimento do sistema, estimulando a adesão a 

certificados de reforma e a outras poupanças de natureza idêntica, fomentando a existência de 

esquemas complementares de segurança social, em sede de negociação coletiva, e 

aprofundando o combate à fuga e evasão contributiva, nomeadamente aumentando as bases 

de incidência para desencorajar práticas de subdeclaração e melhorando o desempenho dos 

sistemas de informação e dos mecanismos de partilha de dados. 

 

No domínio da ação social e da cooperação: 

- Implementar a Estratégia Nacional de Combate à Pobreza, no âmbito do Pilar Europeu dos 

Direitos Sociais, que integre medidas concretas, cruzando diferentes instrumentos e 

dimensões de política pública, integrando transversalmente todos os públicos, da infância à 

velhice, incluindo os grupos e públicos mais vulneráveis; 

- Criar um Centro de Competências para a Economia Social e desenvolver um programa de 

formação e capacitação para dirigentes e trabalhadores de entidades da economia social, 

potenciando a inovação, a criatividade e o empreendedorismo no setor; 
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- Garantir uma partilha equitativa entre Estado e Economia Social e Solidária nas respostas 

sociais, promovendo a melhoria da capacidade de resposta, a valorização dos trabalhadores e 

a sustentabilidade das instituições;         

- Mobilizar investimento na Economia Social para resposta aos desafios da demografia e do 

combate às desigualdades, através do PRR e de outros instrumentos europeus de 

financiamento;    

- Implementar o programa de digitalização da Economia Social;     

- Modernizar, simplificar e agilizar os instrumentos de regulação da economia social, em 

estreito diálogo social com os diferentes setores que a compõem;     

- Promover os diferentes ramos do setor cooperativo, estimulando a sua modernização e 

rejuvenescimento, e, em particular, reforçar e agilizar o modelo das cooperativas de interesse 

público, de modo a torná-lo mais atrativo para o envolvimento de diferentes entidades públicas 

e privadas na construção de parcerias duradouras na resposta a necessidades sociais, culturais 

e outras, por exemplo em articulação com dinâmicas de mercado social de emprego;   

- Criar uma rede de incubadoras sociais, que favoreçam o nascimento e acompanhamento de 

novos projetos da economia social, de modo a promover o seu dinamismo e rejuvenescimento; 

- Criar incentivos à inovação social e à utilização das novas tecnologias que coloquem o cidadão 

no centro da decisão e que promovam a revitalização das redes sociais locais;    

- Estimular dinâmicas de medição dos impactos sociais das iniciativas da economia social, de 

modo a valorizar os resultados da sua intervenção;      

- Melhorar as condições dos cidadãos nacionais residentes no estrangeiro face aos serviços 

públicos, designadamente na área das finanças e da segurança social, e reforçar o Programa 

Regressar;  

- Alargar o acesso dos Emigrantes ao Regime Público de Capitalização, garantindo o acesso aos 

cidadãos nacionais, que exercem atividade profissional em país estrangeiro e enquadrados no 

regime de proteção social desse país ao abrigo de instrumento internacional a que Portugal se 

encontre vinculado;  

- Continuar a dignificar e a apoiar os antigos combatentes e família, incluindo os deficientes das 

Forças Armadas , aumento do Complemento Especial de Pensão, aprofundando os apoios aos  
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mais desfavorecidos;   

- Apostar na redução de custos de contexto, consolidando o Simplex Transfronteiriço (ex: 

Estatuto do Trabalhador Transfronteiriço com medidas no âmbito da segurança social, 

emprego e formação profissional e condições de trabalho; o 112 Transfronteiriço e o documento 

único para a circulação de menores); 

- Incluir, em cada relatório do Orçamento do Estado, um Relatório sobre as Desigualdades (à 

semelhança do Relatório sobre a Sustentabilidade Financeira da Segurança Social). 

 

No domínio do atendimento ao público e da interação com o cidadão: 

- Disponibilizar um atendimento uniforme e omnicanal dos serviços mais procurados, garantido 

a sua simplificação e coerência, num portal único de serviços digitais de todos os serviços da 

Administração Pública, respeitando o princípio “only once”; 

- Recorrer a ferramentas de inteligência artificial para equilibrar a procura e a oferta de serviços 

públicos, sendo implementados mecanismos de simulação para avaliar a eficiência e os 

impactos do atendimento, num determinado momento, e propor soluções de melhoria e para 

antecipar necessidades e assegurar agendamentos; 

- Reforçar a cibersegurança das entidades públicas, nas vertentes das infraestruturas digitais 

e operacionais, bem como o desenvolvimento de competências tanto gerais como 

especializadas dos recursos humanos, concretizando os investimentos previstos no PRR; 

- Acelerar a eliminação da necessidade de licenças, autorizações e atos administrativos 

desnecessários, numa lógica de licenciamento zero; 

- Promover o programa “Uniformiza”, garantindo a homogeneização de práticas e a divulgação 

das interpretações nos vários serviços da Administração Pública Central, de forma a assegurar 

que estes dispõem dos mesmos procedimentos e que não existem divergências de atuação, 

independentemente do local do país em que se encontrem; 

- Concretizar a declaração mensal de remunerações única, reduzindo para um único ato os atos 

mensais de comunicação/declaração/pagamento de remunerações realizados pelas 

empresas para a Segurança Social e a Autoridade Tributária (AT); 

- Acelerar o processo de comunicação clara, garantindo que todas as informações, 

comunicações ou notificações feitas pela Administração Pública e dirigidas aos cidadãos ou às 

empresas se encontram redigidas em linguagem simples e percetível; 
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- Simplificar os serviços digitais da Administração Pública para empreendedores internacionais, 

disponibilizando todos os sites em língua inglesa; 

- Desenvolver a criação de indicadores públicos, disponíveis online, para a medição do sucesso 

da implementação das políticas públicas; 

- Criar uma plataforma digital de relacionamento desburocratizado entre os imigrantes e a 

Administração Pública, que facilite a interação e permita encurtar os prazos de processamento 

da respetiva documentação; 

- A concretização integral e atempada dos investimentos previstos no Plano de Recuperação e 

Resiliência (PRR). 

 

IV - Objetivos operacionais  

Os objetivos operacionais a alcançar pelo Instituto da Segurança Social, I.P., são os definidos 

anualmente no âmbito do Quadro de Avaliação e Responsabilização aprovado pela tutela. 

 

V - Recursos necessários 

 

Para a concretização dos objetivos propostos serão utilizados os recursos humanos, 

financeiros e patrimoniais afetos ao Instituto da Segurança Social, I.P.. 

Recursos humanos: os caraterizados no respetivo mapa de pessoal; 

Recursos financeiros: os definidos no orçamento anual do Instituto da Segurança Social, I.P., e, 

ainda, os provenientes das receitas próprias que legalmente se encontram consignadas ao 

Instituto; 

Recursos patrimoniais: a universalidade de bens, direitos e obrigações que constituem o 

património do Instituto da Segurança Social, I.P.. 


